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O objetivo deste artigo foi avaliar a eficiência relativa dos municípios paulistas no que diz respeito aos 
gastos em educação fundamental em 2005. Para tanto, foram utilizados alguns índices e indicadores 
de resultados em uma análise de fronteira eficiente. Procurou-se, ainda, relacionar os escores de 
eficiência com o PIB per capita, o tamanho da população e o partido político no poder nos municípios. 
Além disso, analisou-se a relação entre municipalização e eficiência. Observou-se que para alguns 
municípios o desperdício é extremamente elevado. A principal contribuição do trabalho refere-se à 
criação de indicadores de eficiência na educação, reforçando a necessidade de accountability.
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An analysis of Expenditure Efficiency in Elementary Education 
for São Paulo municipalities

The aim of this paper was to evaluate the relative efficiency of the counties with regard to spending 
on primary education in 2005. To this end, we used some indexes and indicators of results of 
an analysis of efficient frontier. It was, also, to relate the efficiency scores with GDP per capita, 
population size and the political party in power in the municipalities. Furthermore, they analyzed 
the relationship between decentralization and efficiency. It was noted that some municipalities for 
waste is extremely high. The main contribution of this work concerns the creation of performance 
indicators in education, emphasizing the need for accountability.
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Un análisis de la eficiencia del gasto en Educación Primaria para 
los municipios de São Paulo

El objetivo de este trabajo fue evaluar la eficiencia relativa de las comarcas con lo que se refiere 
al gasto en educación primaria en 2005. Para ello, utilizamos algunos índices y los indicadores de 
resultados de un análisis de frontera eficiente. Fue, además, relacionar los índices de eficiencia con 
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un PIB per cápita, tamaño de la población y el partido político en el poder en los municipios. Además, 
analizaron la relación entre la descentralización y eficiencia. Se observó que algunos municipios de 
los residuos es muy alto. La principal aportación del artículo se refiere a la creación de indicadores 
de rendimiento en la educación, haciendo hincapié en la necesidad de rendición de cuentas.

Palabras-clave: El Gasto en Educación; el Rendimiento; la Eficiência.

Une analyse des dépenses d’efficacité dans l’enseignement 
primaire pour les municipalités de São Paulo

Le but de cet article était d’évaluer l’efficacité relative des comtés en ce qui concerne les dépenses 
d’éducation primaire en 2005. À cette fin, nous avons utilisé des indices et des indicateurs de 
résultats d’une analyse de la frontière efficiente. Il a été, également, mettre en relation les scores 
d’efficacité avec un PIB par habitant taille de la population, et le parti politique au pouvoir dans 
les municipalités. En outre, ils ont analysé la relation entre la décentralisation et l’efficacité. Il a été 
noté que certaines municipalités pour les déchets est très élevé. La principale contribution de ce 
travail concerne la création d’indicateurs de performance en matière d’éducation, en insistant sur 
la nécessité de rendre des comptes.

Mots-clés: Les Dépenses d’Éducation; de la Erformance; l’Efficacité.

1 INTRODUÇÃO

Existe uma ampla literatura no Brasil que discute os gastos realizados pelo governo e 
seus impactos nos níveis macro e micro da economia,1 principalmente no nível ma-
cro. Entretanto, os estudos relacionados à qualidade desses gastos ainda são poucos.2 
Vale ressaltar, que o sentido de qualidade do gasto que nos referimos é a eficiência 
desse gasto, ou seja, melhores resultados associados a um determinado nível de gasto. 

Na literatura internacional são apontadas algumas razões pelas quais seria 
importante quantificar a eficiência dos gastos públicos. Lovell (1993, 2000) e 
Kalirajan e Shand (1999) destacam que se a quantificação revela a ineficiên-
cia entre as unidades que estão sobre avaliação, análises mais profundas podem 
mostrar porque elas ocorrem. Lovell (1993) também argumenta que o resultado 
dessa quantificação pode gerar subsídio aos tomadores de decisão nos governos. 
Por fim, Moesen e Persoon (2002) destacam que a quantificação é necessária 
porque os cidadãos têm um sentimento de que os recursos públicos não são 
sempre utilizados de uma forma eficiente.

Também é razoável supor que essa eficiência (qualidade) do gasto público 
influencie no crescimento econômico.3 Adicionalmente à teoria de crescimento 

1. Alguns exemplos são: Ferreira (1996), Cândido Jr. (2001), Mazoni (2005), Loureiro e Carvalho (2007), entre outros.
2. Ver Sousa, Cribari-Neto e Stosic (2005); Brunet et al. (2006).
3. Existem diversos estudos que analisam como a composição (qualidade) do gasto público afeta o crescimento eco-
nômico de longo prazo. Destacamos aqui os principais autores: Aschauer e Greenwood (1985), Devarajan, Swarrop e 
Zou (1996), Barro (1990), Easterly e Rebelo (1993) e Kormendi e Meguire (1985).



Uma Análise da Eficiência nos Gastos em Educação Fundamental para os Municípios Paulistas 11

econômico, têm-se os investimentos públicos em educação gerando um aumento 
no nível de capital humano, que, por ser uma das principais fontes de cresci-
mento econômico de longo prazo, traria enormes benefícios para a economia 
(BARRO, 1991). Por essa razão, os gastos em educação seriam um dos que mais 
contribuiriam para melhorar a alocação de recursos e corrigir algumas falhas de 
mercado na provisão deste serviço. Mais ainda, gastos em educação são geralmen-
te considerados mais promotores de crescimento do que outros tipos de gasto.

É certo que o provimento de uma educação de qualidade depende, em gran-
de parte, da família dos alunos.4 Contudo, boa parte destas famílias não possui 
os recursos necessários para investir na educação de seus filhos. Ademais, não há 
um sistema de crédito adequado que viabilize este investimento. Segundo Stiglitz 
(1999), essa característica do mercado de capitais representa falha ou imperfeição 
do mercado e, por si só, já justificaria a intervenção pública por meio de investi-
mentos em educação pública.  

Em relação à influência da família, as possibilidades de atuação dos governos 
são reduzidas. Já no que se refere à atuação no âmbito público, é possível vislum-
brar algumas possibilidades de ações. Nesse sentido, note que os recursos direcio-
nados à educação no Brasil são provenientes das três esferas de governo: federal, 
estadual e municipal. Destaca-se,  nesse caso o papel dos governos municipais, 
que têm um grande peso na provisão da educação fundamental. 

Poder-se-ia pensar que um aumento dos gastos em educação fundamental 
por parte dos municípios resolveria o problema. Entretanto, a contrapartida ne-
cessária a esse aumento de gastos, ou seja, o aumento das receitas, é inviável em 
face da alta carga tributária de todos os níveis de governo. Nesse sentido, a solução 
natural é “gastar melhor” em educação em vez de “gastar mais”. 

A necessidade de “gastar melhor” foi uma das justificativas para o processo 
de descentralização fiscal e administrativa do sistema educacional público ocor-
rido iniciado com a Constituição Federal de 1988 (CF/88). Tal processo foi re-
forçado com a implementação do FUNDEF que atrelava as transferências dos 
recursos ao número de matriculados nas redes de ensino no município. Isso aca-
bou gerando uma competição por recursos destinados à educação,5 que culminou 
com a transferência de matrículas da rede estadual para a rede municipal. Tal fato 

4. Barros et al. (2001) e Menezes-Filho (2001), entre outros autores, apontam a família como principal determinante 
dos resultados educacionais dos filhos, principalmente por meio da escolaridade dos pais. Esse efeito também é co-
nhecido em economia da educação como “background familiar”.
5. Isso está diretamente ligado à forma de distribuição de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), baseada no número de matrículas no ensino fun-
damental (EF). O FUNDEF foi implementado em 1996, mas começou a vigorar em 1998, com duração de dez anos.  
O fundo se destinava à provisão de recursos ao ensino fundamental. Em 2007, começou a vigorar o Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e de Valorização do Magistério (FUNDEB), que atende a todo o ensino 
básico e deverá viger por 14 anos. 
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representou um dos principais fenômenos transformadores da oferta de educação 
pelo setor público, visando mais eficiência nos gastos. 

Peres (2007) chama atenção para o fato de que grande parte dos municípios 
que receberam as matrículas antes providas pela rede estadual não apresentava 
uma rede municipal estruturada o suficiente para gerir os novos recursos desti-
nados à demanda que antes era atendida por uma oferta segmentada (estadual 
e municipal). Assim, é razoável supor que essa transformação na oferta deva ter 
afetado também a eficiência na alocação dos recursos financeiros destinados à 
educação nos municípios.

Essa ideia de gastar de forma mais eficiente é bastante defendida por diversos 
setores da sociedade. Entretanto, a mensuração da ineficiência para auxiliar o toma-
dor de decisão envolve uma metodologia pouco conhecida fora do meio acadêmico.

Por essa razão, o objetivo deste trabalho é buscar uma medida de eficiência/
ineficiência do gasto municipal em educação. Essa medida de eficiência se baseou 
na construção de uma função de produção. Contudo, não se pode supor que uma 
mesma função de produção ajuste-se a todos os municípios do Brasil. O mais 
correto, para esse caso, seria construir uma função de produção para cada escola.  
No entanto, isto é inviável pela escassez de dados no nível da escola. Assim, su-
pomos neste artigo que a função de produção é homogênea no município, e 
mensuramos a eficiência relativa para os municípios do estado de São Paulo.  
A escolha por este último se baseou no fato de que este foi o sétimo, relativamente 
aos demais estados, a possuir informações de despesas em educação, e apresentou 
uma perda de informação de 17%. Além disso, em números absolutos de muni-
cípios que declaram suas despesas, ele foi o segundo estado com mais municípios. 
Por fim, entre os maiores estados, em termos de povoamento, ele apresenta a me-
lhor distribuição de renda. A ideia é construir uma medida de desempenho dos 
governos municipais (resultado das suas atividades) e também de sua eficiência 
(resultado relativo a recursos empregados). 

Procurou-se contribuir com a literatura usando-se dados mais desagregados. 
Além disso, o outro diferencial em relação à literatura consiste no uso do indicador 
de desempenho em uma análise de fronteira eficiente para estimar a extensão da 
falha nos gastos do governo. Com relação à literatura nacional, a grande novidade 
é o uso do resultado das notas da Prova Brasil e do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) como medida de produto. Vale lembrar que o IDEB, atu-
almente, representa o instrumento de accountability educacional mais importante.

O artigo está organizado da seguinte maneira. A seção 2 faz uma breve revisão 
da literatura, procurando principalmente identificar as principais variáveis utiliza-
das como insumo e produto. As seções 3 e 4 apresentam as metodologias utilizadas 
para calcular os índices, os indicadores e os escores de eficiência. A seção 5 trata da 
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análise descritiva dos índices e dos indicadores. A seção 6 apresenta a análise dos 
escores de eficiência obtidos por meio dos índices e dos indicadores. Por fim, as 
considerações finais, que sintetizam os resultados, chamam atenção para os limites 
deste tipo de análise e incentivam a criação de políticas de accountability.

2 REVISÃO DA LITERATURA

Como ressaltado anteriormente, a literatura sobre desempenho relativo e absoluto 
dos governos na provisão de bens públicos não é muito grande. Como será visto 
em seguida, os estudos estão majoritariamente centrados na comparação interna-
cional da eficiência dos gastos públicos a partir de uma estrutura muito agregada.

2.1 Principais trabalhos

Gupta e Verhoeven (2001) usaram uma abordagem free disposable hull (FDH) 
para avaliar a eficiência dos gastos em educação e saúde em 37 países africanos 
entre 1984 e 1995. Os resultados indicam que, comparativamente aos países da 
Ásia e do hemisfério ocidental, na média, os países da África são os que oferecem 
serviços de educação e saúde de forma mais ineficiente. De qualquer maneira, 
observa-se aumento na produtividade ao longo do tempo. Adicionalmente eles 
encontraram uma relação negativa entre os escores de eficiência de produto e o 
nível de gasto público, levando à conclusão de que melhoras na educação e na 
saúde exigem mais eficiência e não mais alocações orçamentárias.

Jayasuriya e Wodon (2003) usaram uma abordagem paramétrica para esti-
mar, separadamente, eficiência em gastos com saúde e com educação em 76 países 
em desenvolvimento entre 1990 e 1998. Para a educação foi considerada como 
produto a matrícula no ensino primário (líquida) e para a saúde, a expectativa de 
vida. Estimou-se uma função linear entre cada um destes produtos e três insumos, a 
saber: produto per capita, gasto per capita e taxa de alfabetização de adultos. Não foi 
encontrada relação entre os produtos da educação e da saúde quando o produto per 
capita foi considerado como insumo. Os países que apresentaram menos eficiência 
nos gastos em educação foram Etiópia, Nigéria e Burkina Faso. Os países que apre-
sentaram menos eficiência nos gastos em saúde foram Malawi, Zambia, Moçambi-
que e Etiópia. Os autores procuraram, ainda, explicar as diferenças na eficiência dos 
gastos entre os diferentes países. A qualidade da burocracia e o grau de urbanização 
apareceram como os fatores mais importantes.

Afonso, Schuknecht e Tanzi (2005) construíram um escore de desempenho 
do setor público para 23 países da Organização para Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE). Este indicador é composto por sete subindicadores 
que captam a qualidade das funções administrativas, os resultados em educação 
e em saúde, a qualidade da infraestrutura, o grau de desigualdade, a estabilidade 
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econômica e o desempenho econômico. Construído o indicador, eles o considera-
ram como o produto e o gasto público total como o insumo, de forma a ordenar 
a eficiência dos países. Para tanto, utilizaram como metodologia o FDH. 

Afonso e St. Aubyn (2004) usaram tanto análise envoltória de dados 
(DEA – data envelopment analysis) como FDH para construir um escore de 
eficiência dos gastos em educação e em saúde para uma amostra de países da 
OCDE. São apresentados resultados de eficiência de insumo (uso excessivo 
de insumo para alcançar um dado nível de produto) e de produto (produto 
menor para um dado nível de insumo). A maioria dos resultados indica 
que existe um cluster de países que são eficientes nas duas áreas: Finlândia, 
Japão, Coreia e Suécia.

Herrera e Pang (2005) usaram tanto DEA como FDH para estima-
rem a fronteira eficiente para vários indicadores de produto de saúde e de 
educação para uma amostra de 140 países de 1996 a 2002. Também são 
calculadas ineficiências tanto de produto quanto de insumo. Os autores 
procuram, ainda, verificar regularidades empíricas que expliquem a varia-
ção de eficiência entre os países. Encontraram evidência de que países com 
níveis mais altos de gastos, participação elevada dos gastos com salário no 
orçamento total, altas taxas de financiamento público na provisão de ser-
viços e com epidemias de síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS) 
são menos eficientes. 

Sutherland et al. (2007) desenvolveram uma série de indicadores para 
medir as diferenças de eficiência na provisão de educação primária e secun-
dária para os países da OCDE, usando tanto dados para escolas individuais 
quanto dados agregados comparáveis para países. Os insumos são descritos 
tanto em termos físicos (razão professor – aluno) quanto em termos de 
gasto por aluno. O produto é dado pela média dos resultados do Programa 
Internacional de Avaliação Comparada (Pisa – Programme for International 
Student Assessment) nas três áreas (leitura, matemática e ciências). Tanto a 
nível de escola quanto a nível nacional parecem existir grandes oportunida-
des para melhora na eficiência técnica.

Para o Brasil, Sousa, Cribari-Neto e Stosic (2005) utilizaram dois mo-
delos de DEA para produzir escores de eficiência para os serviços dos mu-
nicípios brasileiros. Além disso, procuraram verificar quais fatores determi-
navam as diferenças observadas. Do total de 4.755 municípios analisados, 
somente entre 79 e 85 aparecem como eficientes. Vários são os fatores que 
explicam as diferenças de eficiência. Entre as variáveis políticas, o fato de 
a cidade ser governada pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB) e pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) implica uma perda 
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de eficiência. Entre as variáveis de gestão, a utilização de computadores 
e a existência do poder de decisão em conselhos municipais resultam em 
aumento de eficiência. A participação em consórcio intermunicipal6 e a 
atualização do registro da planta do município reduzem a eficiência na pres-
tação dos serviços municipais. A proliferação de municípios como resultado 
da CF/88 determinou uma redução de eficiência nos serviços municipais 
por questão de escala, captada por duas variáveis distintas: a densidade de-
mográfica e a taxa de urbanização. Nas variáveis socioeconômicas, o fato 
de o município ser atendido pelo Projeto Alvorada7 e ser mais urbanizado 
aumenta a eficiência, enquanto o município ser localizado na região do 
Polígono da Seca reduz a eficiência. Capitais de estado são mais eficientes e 
municípios que receberam royalties são menos eficientes. 

Miranda (2006) utilizou o método DEA para avaliar o desperdício na 
execução orçamentária dos municípios brasileiros. Como variável de pro-
duto foi utilizado o número de crianças matriculadas na rede municipal de 
ensino básico, de internações na rede hospitalar municipal e de municípios 
com coleta de lixo. Como variável de insumo foi utilizado o total de despesa 
orçamentária municipal. Estima-se desperdício de R$ 50,6 bilhões quando 
o modelo com retornos constantes de escala é usado (70,5% da despesa 
orçamentária) e de R$ 34 bilhões quando o é o  modelo com retornos de 
escala variáveis.

Brunet et al. (2006) usaram o modelo FDH para comparar os gastos 
dos estados em diferentes funções, inclusive educação e cultura. Como insu-
mo foi utilizada a quantidade de recursos financeiros alocados no orçamento 
para educação e cultura para as diferentes unidades da Federação. Os autores 
separaram o impacto dos insumos sobre eficácia e efetividade. A primeira 
busca relacionar a utilização de recursos públicos à oferta de bens e serviços 
em educação, enquanto a segunda, aos resultados obtidos para a sociedade. 
Dos cinco estados eficientes, quatro têm despesa abaixo da média e apenas 
dois têm uma oferta de produtos superior à média. O quadro 1 resume os 
principais insumos, produtos e técnicas utilizados na literatura.

6. As variáveis relacionadas à escala do município afetam o sinal porque o consórcio só é feito quando se percebe 
que existe a escala.
7. O Projeto Alvorada tem como objetivo reduzir as desigualdades regionais por meio da melhoria das condições de 
vida das áreas mais carentes do Brasil. O indicador utilizado para medir o grau de desigualdade foi o Índice de Desen-
volvimento Humano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (IDH/PNUD). 
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QUADRO 1
Principais variáveis de insumo e produto e técnicas utilizadas na avaliação da  
eficiência dos gastos em educação

Autor Amostra Insumo Produto Técnica

Gupta e Verhoeven 
(2001)

Trinta e sete países 
africanos

Gasto per capita em 
educação

Matrículas no ensino 
primário, matrículas no 
ensino secundário e taxa 
de analfabetismo

FDH

Jayasuriya e Wodon 
(2002)

Setenta e seis países em 
desenvolvimento

Produto per capita, 
gasto per capita e taxa de 
alfabetização

Matrículas no ensino 
primário

Painel

Afonso, Schuknecht e 
Tanzi (2005)

OCDE Gasto
Matrículas no ensino 
secundário e escores 
do Pisa

FDH

Afonso e St. Aubyn 
(2004)

OCDE

Gasto anual com educa-
ção secundária por aluno, 
turno de aula em horas 
por ano para os alunos 
entre 12 e 14 anos e nú-
mero de professores/aluno 
nas escolas secundárias 
públicas e privadas

Desempenho dos alunos 
de 15 anos no Pisa – leitu-
ra, matemática e ciências

DEA e FDH

Herrera e Pang (2005)
Cento e quarenta países

Gasto público em 
educação per capita, taxa 
de analfabetismo (% de 
pessoas com idade supe-
rior a 15 anos) e razão 
professor – aluno

Matrículas no ensino 
primário e no ensino 
secundário, taxa de anal-
fabetismo (% de pessoas 
com idade entre 15 e 24 
anos), número médio de 
anos na escola, primeiro 
grau completo (15 anos ou 
mais), segundo grau com-
pleto (15 anos ou mais) e 
escores de aprendizado

Sutherland et al. (2007) OCDE

Gasto por aluno,  
background socioeco-
nômico do aluno, razão 
professor – aluno e dispo-
nibilidade de computador

Escores do Pisa e equity 
objective

DEA e  fronteira 
estocástica

Sousa, Cribari-Neto e 
Stosic (2005)

Brasil – municípios

Gasto corrente, número 
de professores, taxa de 
mortalidade e serviços 
hospitalares e de saúde

População total residente, 
população alfabetizada, 
matrícula por escola, 
estudantes que frequen-
tam escola, estudantes 
aprovados por escola, 
estudantes no ano correto, 
domicílios com acesso a 
água potável, a esgoto e a 
coleta de lixo

DEA

Miranda (2006) Brasil – municípios
Total da despesa orça-
mentária municipal

Número de crianças matri-
culadas na rede municipal 
de ensino básico

DEA

Brunet et al. (2006) Brasil – estados
Despesa dos estados em 
educação e cultura

Número de alunos por 
professor, de escolas, 
percentual de matrículas 
e investimento da Lei de 
Audiovisual e da Rouanet 
por mil habitantes

FDH

Elaboração dos autores.
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3 METODOLOGIA PARA A CONSTRUÇÃO DOS INDICADORES DE DESEMPENHO

A fim de obter uma medida de desempenho do setor público (definido como o 
resultado às atividades do setor público) e de eficiência do setor público (definida 
como o resultado relativo aos recursos empregados), é necessário agregar um con-
junto de indicadores de desempenho das funções do governo. 

Afonso, Schuknecht e Tanzi (2005) assumem que o desempenho do setor 
público (DSP) depende dos valores de certos indicadores econômicos e sociais (I). 
Se existem i países e j áreas de desempenho do governo que juntas determinam o 
desempenho global no país i é possível escrever, então:

                                                                                                  

em que .

Desta forma, uma melhora no desempenho do setor público depende da 
melhora nos valores dos indicadores socioeconômicos relevantes:

.
                                                                                           

Quanto maior o efeito positivo do gasto público sobre qualquer dos subin-
dicadores selecionados, maior será a melhora esperada no indicador de desempe-
nho do setor público.

Em um primeiro passo, eles definem sete subindicadores de desempe-
nho público. Os quatro primeiros olham para os resultados administrativos, 
em educação, em saúde e em infraestrutura. Estes indicadores tentam refletir 
a qualidade da interação entre as políticas fiscais e o processo de mercado 
e entre o processo de mercado e a influência nas oportunidades individuais 
que isto tem. Estes são chamados de indicadores de “processo” ou de “opor-
tunidade”. Os outros três subindicadores refletem as tarefas “musgravianas” 
do governo que incluem um indicador de distribuição de renda, um indica-
dor de estabilidade econômica, que ilustra o alcance do objetivo de estabili-
zação, e um indicador que tenta avaliar desempenho econômico. A separação 
conceitual é certamente de alguma forma artificial. Por exemplo, os indica-
dores de saúde e educação poderiam ser também vistos como indicadores de 
eficiência alocativa. Finalmente todos os subindicadores são reunidos em um 
indicador de desempenho do setor público. Cada indicador é composto por 
índices socioeconômicos sobre os quais o governo tem uma influência signi-
ficativa, senão exclusiva, e, portanto, reflete o mais próximo quanto possível 
os resultados das políticas públicas.  Por exemplo, com relação à educação 
deve-se olhar para a proficiência e a taxa de aprovação. 
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Para calcular os indicadores de desempenho a partir dos vários índices dá-se 
peso igual a cada um deles. Se, por exemplo, somente dois índices compõem o subin-
dicador saúde, cada um deles contribui 50% para o indicador de desempenho saúde. 
Para aqueles indicadores em que números mais altos são mais desfavoráveis (por 
exemplo, inflação, mortalidade infantil etc.) usa-se o inverso dos valores originais.

Como o objetivo do trabalho é avaliar o desempenho e a eficiência dos 
gastos em educação preocupa-se, na verdade, com somente dois dos sete subin-
dicadores do indicador de oportunidade de Afonso, Schuknecht e Tanzi (2005). 
Assim, para construir-se o indicador de desempenho na educação e na saúde, 
somente ponderam-se os índices que compõem os subindicadores de educação e 
de saúde. Além disso, como os indicadores são construídos para os municípios, 
na expressão para o indicador de desempenho , i indica o município e 
não mais o país. Os indicadores foram concebidos pela divisão do valor assumido 
para determinada variável x de um município i pela média da variável x de todos 
os municípios. Os indicadores de educação considerados são os seguintes:8 

•	 Índice de Gasto por Aluno – gasto com ensino fundamental por mu-
nicípio (Finanças do Brasil – Finbra 2005, banco de dados Finanças do 
Brasil: dados orçamentários dos municípios da Secretaria do Tesouro Na-
cional – STN) dividido pelo número de matriculados no EF municipal 
(Censo Escolar 2005 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira do Ministério da Educação – INEP/MEC).

•	 Índice do Inverso da Variável Distorção Idade-Série: ao analisar a vari-
ável distorção idade-série, os maiores valores estão associados a um pior 
resultado para o estado. Por isso, foi necessário o cálculo do inverso 
da variável,9 de forma que os maiores valores estivessem associados a 
melhores resultados, o que é mais adequado quando se trabalha com 
fronteiras de eficiência (Censo Escolar 2005 do INEP/MEC).

8. Os dados utilizados neste trabalho referem-se a 2005. No caso do indicador de educação, o estudo abrange o nível 
fundamental de 457 municípios do estado de São Paulo.
9. Taxa de Distorção Idade-Série: em um sistema educacional seriado, existe uma adequação teórica entre a série e a 
idade do aluno. No caso brasileiro, considera-se a idade de 7 anos como a adequada para o ingresso no ensino funda-
mental, cuja duração, normalmente, é de oito anos. Seguindo este raciocínio, é possível identificar a idade adequada 
para cada série. Este indicador permite avaliar o percentual de alunos, em cada série, com idade superior à idade 
recomendada. Como o censo escolar obtém a informação sobre idade por meio do ano de nascimento, adotamos o 
seguinte critério para identificar os alunos com distorção idade-série: considerando o censo escolar do ano t e a série 
k do ensino fundamental, cuja idade adequada é de i anos, então o indicador será expresso pelo quociente entre o 
número de alunos que, no ano t, completam i + 2 anos ou mais (nascimento antes de t - [i + 1]) e a matrícula total 
na série k. A justificativa deste critério é que os alunos que nasceram em t - [i + 1] completam i + 1 ano no ano t e, 
portanto, em algum momento desse ano (de 1o de janeiro a 31 de dezembro) ainda permaneciam com i anos e, por 
isso, o critério aqui adotado considera estes alunos como tendo idade adequada para esta série. Os que nasceram 
depois de t - [i + 1] completam, no ano t, i anos ou menos.
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•	 Índice da Taxa de Aprovação:10 proporção de alunos da matrícula total na 
série k, no ano t, que são aprovados (Censo Escolar 2006 do INEP/MEC).

•	 Índice de Proficiência da Prova Brasil:11 o índice de proficiência foi cons-
truído de forma a agregar as proficiências de 4a e 8a séries do ensino 
fundamental de leitura e de matemática. Para isso, primeiro calculamos 
indicadores relativos à média do estado para cada disciplina e cada série. 
Em seguida, calculamos uma média simples entre os indicadores de lei-
tura e de matemática para cada série. Por fim, ponderamos os indicado-
res municipais de cada série pelo número de alunos de cada município 
na 4a e na 8a séries do EF. Isso foi necessário em razão da impossibilidade 
de somar as proficiências entre séries e disciplinas, já que as escalas são 
diferentes em cada caso (Prova Brasil 2005 do INEP/MEC).

•	 Índice do IDEB:12 um indicador de qualidade educacional que combi-
na os resultados de proficiência da Prova Brasil com informações sobre 
rendimento escolar (aprovação). 

•	 Indicador Médio: combinação linear de todos os indicadores de pro-
duto, ou seja, uma média dos indicadores mencionados anteriormente, 
exceto o Índice do IDEB. Para facilitar os comentários nas seções se-
guintes, denominamo-lo de indicador médio.

•	 Indicador Médio com o IDEB: combinação linear de todos os indica-
dores de produto, ou seja, uma média dos indicadores mencionados an-
teriormente, inclusive o IDEB. Para facilitar os comentários nas seções 
seguintes, denominamo-lo como indicador médio com IDEB.

4 METODOLOGIA DE CÁLCULO DA FRONTEIRA DE EFICIÊNCIA

A técnica utilizada para construir a “fronteira” foi a FDH. Esta é uma técnica não 
paramétrica proposta inicialmente por Deprins, Simar e Tulkens (1984) para ser 
aplicada em casos de insumo-produto e será utilizada neste trabalho. A principal 
razão para esta escolha é que, com esta metodologia, não é preciso assumir uma 
fronteira de produção convexa.

10. Ressalta-se que a taxa de aprovação encontra-se da seguinte maneira no censo escolar: “aprovados sem ou com 
dependência no ano anterior na série K” (Sistema de Estatísticas Educationais – Edudatabrasil – do INEP/MEC). Dessa 
forma, a variável referente à taxa de aprovação para 2005 foi obtida pelo Censo Escolar 2006.
11. As informações sobre proficiência dos alunos se originam da Prova Brasil, a qual foi realizada em 2005 em todas as 
escolas que tivessem mais do que 30 alunos presentes para a realização do exame e avaliou as capacidades de leitura 
e de matemática dos alunos de 4a e 8a séries do EF da rede pública.
12. O IDEB varia entre 0 e 10, quanto maior e melhor a situação do município em termos de aprovação e/ou proficiência. 
Além disso, apresenta resultados para 4a e 8a séries separadamente, mas agrega os resultados das disciplinas de leitura e 
de matemática. Assim, para sintetizar este índice em único indicador municipal, só foi necessário ponderar os indicado-
res municipais de 4a e 8a séries do EF pelo número de alunos que participaram da Prova Brasil em cada uma das séries. 
Para mais informações, acesse o site www.inep.gov.br que apresenta o texto com a formalização matemática do índice.
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Vamos apresentá-la, já considerando a avaliação da eficiência em governos, 
assumindo que existem n governos de diferentes municípios na amostra, m pro-
dutos ou serviços produzidos por esses governos com k insumos sendo utilizados 
na produção destes. Da mesma forma que insumos definem produtos na produ-
ção, insumos definirão produtos ou serviços produzidos pelos governos:

.

O segredo na montagem do escore é determinar quem é ou são os governos 
mais eficientes (produzem mais produtos e serviços com menos insumos). Para um 
determinado governo de um município i, basta que se selecionem entre todos os 
governos dos outros municípios quais são mais eficientes do que ele. Se nenhum 
governo for encontrado, então o governo do município i é considerado como efi-
ciente e estabelecemos para ele um valor igual a 1.13 Em termos de produto, se o 
município i não for o mais eficiente, seu escore em termos de produto do governo 
do município mais eficiente será definido da seguinte forma:

,

em que ,.....,  são todos os  municípios que são mais eficientes do que 
o município . Em termos de insumo, o escore do município mais eficiente será 
definido da seguinte forma:

.

Vamos montar um exemplo de aplicação do critério de eficiência a par-
tir da área de educação.14 Certamente assumiremos algumas simplificações nesse 
exercício: i) existem apenas quatro municípios na nossa amostra (A, B, C e D); 
ii) o nível adequado de educação dos alunos em português depende apenas do 
número de professores alocados per capita por alunos; iii) quanto maior o número 
de professores alocados por alunos (maiores gastos para o governo), melhores os 
resultados em termos de nível adequado de aprendizagem em português; iv) não 
há especialidade entre os professores, qualquer um pode ensinar português; e v) 
esses resultados de avaliação correspondem a apenas uma das fases da educação 
escolar: o ensino fundamental.

Assim, seguindo o que se disse anteriormente, a função de produção do 
nível adequado de aprendizagem em português e matemática dos alunos de EF 
(produto) em cada município i seria dado por:

13. Apesar de nosso argumento, muitos governos, não apenas um, podem estar no escore mais elevado.
14. A metodologia do exemplo foi baseada em Afonso e St. Aubyn (2004).
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,

em que xi é gasto alocado por aluno per capita (insumo). A tabela 1 apresenta a 
combinação de produto e insumo para, por exemplo, quatro municípios.

TABELA 1
Combinação de insumo e produto

Produto-indicador na área de qualidade 
de ensino-proficiência média no EF

Insumo-gasto por aluno (R$)

Município A 175 1.300,00

Município B 180 1.400,00

Município C 195 1.500,00

Município D 185 1.700,00

Fonte e elaboração dos autores.

Cada município possui um produto (indicador) associado ao insumo. 
Por exemplo, o município A possui uma proficiência igual a 175 em mate-
mática com um gasto por aluno igual a R$ 1.500,00. O município D, uma 
proficiência igual a 185 com um gasto igual a R$ 1.700,00. Resta-nos apenas 
definir o que seria ser eficiente nesse exemplo.

Uma análise rápida sobre a evolução do produto e do insumo na área de 
educação nos permite afirmar que ao passarmos do município A para o B e do 
B para o C não existe ineficiência. Aumentou-se o gasto por aluno (um custo 
maior para o município), mas obteve-se um resultado melhor em termos de 
aproveitamento dos alunos. O município D pode ser considerado ineficiente 
nesse aspecto, porque, ao se aumentar o gasto por aluno, percebe-se uma queda 
na proficiência dos alunos. O município D seria ineficiente na técnica de FDH 
em relação aos demais. Os municípios A, B e C estariam localizados na fronteira 
eficiente. Vejamos como seria construída essa fronteira graficamente.
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GRÁFICO 1
Fronteira de eficiência – FDH

y

195

185

180

175

1300 1400 1500 1700
X

C

B

A

D

FDH

Fonte e elaboração dos autores. 
Obs.: O x representa o gasto por aluno em R$, e o y refere-se à proficiência em matemática. 

Torna-se mais simples de se entender a ineficiência do município D. É ple-
namente possível para o município D produzir o mesmo aproveitamento com um 
gasto menor por aluno. Com R$ 200,00 a menos, tem-se a mesma proficiência. 
Por isso, não é necessário se gastar mais. É ineficiente o que se está fazendo. 	

5 �ANÁLISE DESCRITIVA DOS ÍNDICES E DOS INDICADORES EDUCACIONAIS 
DOS MUNICÍPIOS PAULISTAS

O estado de São Paulo possui 645 municípios. Entretanto, nesta se-
ção foram analisadas duas amostras, conforme a disponibilidade de da-
dos. Uma com 457 municípios e a outra com 404 municípios, repre-
sentativas de 71% e 63% dos municípios do estado de São Paulo, 

respectivamente. As variáveis relacionadas à educação utilizadas nesta seção fo-
ram: distorção idade-série, aprovação, gasto por aluno, proficiência e IDEB, todas 
agregadas ao nível municipal.

Além das variáveis utilizadas na análise descritiva, foram criados ín-
dices e indicadores destas variáveis que serviram como insumo e produ-
to na construção da fronteira de eficiência. Os índices foram concebi-
dos pela divisão do valor assumido para determinada variável x de um 
município i pela média da variável x de todos os municípios. Para o insumo foi 
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utilizado o Índice de Gasto por Aluno com o ensino fundamental. Em contra-
partida, para o produto, foram empregados os Índices de Distorção Idade-Série, 

aprovação, proficiência e IDEB. Além disso, foi construído um indicador que 
é a combinação linear de todos os indicadores de produto, ou seja, uma média 
dos indicadores mencionados. Para facilitar os comentários nas seções seguintes,  
denominamo-lo como “indicador médio”.

A média de proficiências de 4a série da rede municipal no Brasil em 2005, 
considerando matemática e português, foi igual a 179,67 e 172,16, respecti-
vamente. Pode-se afirmar, com isso, que os municípios paulistas se encontram 
em uma posição privilegiada em relação ao restante do país. De acordo com 
os gráficos 2 e 3 mais de 80% dos municípios paulistas obtiveram resultados 
superiores ao resultado médio do Brasil, o que mostra que a situação no estado 
de São Paulo ainda é bem superior à do conjunto de municípios brasileiros.

GRÁFICO 2
Histograma da proficiência de matemática para 4a série do EF – São Paulo
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Fonte: Prova Brasil – INEP/MEC. 
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GRÁFICO 3
Histograma da proficiência de português para 4a série do EF – São Paulo
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Fonte: Prova Brasil – INEP/MEC.

Quando analisados os resultados para 8a série do ensino fundamental, levan-
do em consideração que as médias das redes municipais do Brasil para matemáti-
ca e português foram iguais a 236,87 e 221,88, respectivamente, nota-se que mais 
de 80% dos municípios do estado de São Paulo apresentam médias superiores 
à média nacional em matemática (gráfico 4) e mais da metade dos municípios 
apresentam médias superiores à nacional em leitura (gráfico 5). 

O gráfico 6 apresenta informações sobre a variável distorção idade-série. 
Observa-se, nesse caso, que mais da metade dos municípios apresenta percentual 
de distorção entre 4% e 12%. Comparativamente à taxa nacional, que é 34,7%, 
nota-se que os municípios paulistas possuem percentual de alunos com distorção 
idade-série bem inferior ao observado no Brasil.

O histograma da variável taxa de aprovação (gráfico 7) mostra, mais uma 
vez, que os municípios do estado de São Paulo apresentam taxas superiores à 
nacional. Enquanto o Brasil apresenta uma taxa de 75,4% de aprovação, os mu-
nicípios paulistas concentram-se entre 85% e 100%. 
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GRÁFICO 4
Histograma da proficiência de matemática para 8a série do EF – São Paulo

0 

20 

40 

60 

80 

100 

120 

140 

160 

180 

200 

200 210 220 230 240 250 260 270 280 290 

Proficiência de matemática

N
o

 d
e 

m
u

n
ic

íp
io

s

Fonte: Prova Brasil – INEP/MEC.

GRÁFICO 5
Histograma da proficiência de português para 8a série do EF – São Paulo 
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Fonte: Prova Brasil – INEP/MEC.
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GRÁFICO 6
Histograma da Taxa de Distorção Idade-Série do EF – São Paulo      
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Fonte: Censo Escolar 2005 – INEP/MEC.

GRÁFICO 7
Histograma da Taxa de Aprovação do EF – São Paulo
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Fonte: Censo Escolar 2006 – INEP/MEC.

Os próximos histogramas (gráficos 8 e 9) apresentam a distribuição dos muni-
cípios de acordo com seus IDEBs. Vale ressaltar que o valor do IDEB que correspon-
de a um sistema educacional com qualidade semelhante à de países desenvolvidos é 
6, segundos cálculos do INEP. Dado que o IDEB para a 4a série da rede municipal 
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brasileira é igual a 3,4, percebe-se pelo gráfico 8 que a maioria dos municípios de 
São Paulo encontram-se em situação superior à média nacional (com indicadores 
acima de 4). Contudo, somente os municípios de Barra do Chapéu, Dois Córregos, 
Dolcinópolis, Itápolis, Lavínia, São João das Duas Pontes, Orindiuva e Votuporanga 
apresentam níveis de países desenvolvidos (igual ou acima de 6).

GRÁFICO 8
Histograma do IDEB para 4a série do EF – São Paulo 
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Fonte: INEP/MEC.

GRÁFICO 9
Histograma do IDEB para 8a série do EF – São Paulo
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Fonte: INEP/MEC.
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Já para a 8a série (gráfico 9), dado que o indicador da rede municipal brasi-
leira é de 3,1 e os municípios de São Paulo, em sua maioria, têm IDEBs concen-
trados entre 3,5 e 5, a situação nos municípios paulistas é mais vantajosa do que 
no restante do país. Todavia, nem um município paulista apresenta indicadores 
em níveis de países desenvolvidos (igual ou acima de 6).

5.1 Análise descritiva dos índices educacionais das regiões administrativas (RAs)

Uma forma alternativa de analisar os dados foi agregando-os por regiões admi-
nistrativas do estado de São Paulo, de acordo com a classificação do Fundação 
Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade), totalizando 15 regiões adminis-
trativas.15 Ressalta-se o fato de as variáveis se encontrarem em forma de índices.

Ao agregar os dados por RAs, foi possível comparar o desempenho de cada 
região utilizando os indicadores relativos à média do estado. Em linhas gerais, 
observaram-se grandes diferenças em termos de posicionamento no ranking de 
regiões de acordo com o índice de cada variável e os dois indicadores. 

Na tabela 2, notam-se grandes disparidades inter-regionais em relação ao 
Índice de Gasto por Aluno. As regiões de Ribeirão Preto, São José dos Campos, 
Central e Barretos foram as que menos gastaram. Por outro lado, as regiões de 
Franca, São José do Rio Preto, Presidente Prudente e Grande São Paulo foram as 
que mais gastaram. 

Em relação ao Índice de Proficiência (tabela 2), as regiões Central, de 
Franca, Presidente Prudente e Marília destacam-se como as mais bem posi-
cionadas no estado. Por outro lado, as regiões de Registro, São José do Rio 
Preto, São José dos Campos e Araçatuba são os destaques negativos quando 
analisada a questão da proficiência.

Ao que se refere ao Índice de Aprovação, as regiões de Barretos, Presi-
dente Prudente, São José do Rio Preto e Araçatuba destacam-se como as mais 
bem posicionadas no estado. Por outro lado, as regiões de Ribeirão Preto, 
Baixada Santista, São José dos Campos e Registro são os destaques negativos 
quando analisada a questão da taxa de aprovação. Os resultados são seme-
lhantes aos obtidos para o Índice de Distorção Idade-Série. Isso é natural, 
dada a forte correlação existente entre essas duas variáveis. Deve-se ressaltar 
também que, se altas taxas de aprovação estiverem relacionadas a políticas de 
promoção automática ou a progressão continuada, é possível que os resul-
tados de proficiência sejam mais baixos. Isso poderia explicar, em parte, os 
resultados apresentados pelos municípios de São José do Rio Preto.

15. Para mais detalhamento de informações, acesse www.seade.gov.br. As regiões, de acordo com o Seade, são as 
seguintes: Araçatuba, Barretos, Bauru, Campinas, Central, Franca, Grande São Paulo, Marília, Presidente Prudente, 
Ribeirão Preto, Baixada Santista, São José do Rio Preto, São José dos Campos, Sorocaba e Registro.
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TABELA 2
Médias dos Índices de Gasto por Aluno, Proficiência e Aprovação por RA

Região 
administrativa

Gasto por aluno e 
ranking de  
resultado

Região  
administrativa

Proficiência 
e ranking de 

resultado

Região  
administrativa

Aprovação 
e ranking de 

resultado

Franca 1,258 1o Central 1,061 1o Barretos 1,033 1o

São José do Rio Preto 1,203 2o Franca 1,046 2o Presidente Prudente 1,029 2o

Presidente Prudente 1,155 3o Presidente Prudente 1,04 3o São José do Rio Preto 1,024 3o

Grande São Paulo 1,134 4o Marília 1,04 4o Araçatuba 1,02 4o

Marília 1,025 5o Bauru 1,029 5o Grande São Paulo 1,018 5o

Bauru 0,988 6o Sorocaba 1,028 6o Marília 1,015 6o

Araçatuba 0,975 7o Ribeirão Preto 1,025 7o Bauru 1,014 7o

Registro 0,963 8o Barretos 1,023 8o Central 1,004 8o

Baixada Santista 0,924 9o Grande São Paulo 1,022 9o Franca 0,993 9 o

Campinas 0,918 10o Campinas 1,019 10o Sorocaba 0,988 10o

Sorocaba 0,902 11o Baixada Santista 1,008 11o Campinas 0,981 11o

Barretos 0,888 12o Araçatuba 1,006 12o Registro 0,979 12o

Central 0,858 13o São José dos Campos 0,989 13o São José dos Campos 0,974 13o

São José dos Campos 0,819 14o São José do Rio Preto 0,988 14o Baixada Santista 0,972 14o

Ribeirão Preto 0,78 15o Registro 0,988 15o Ribeirão Preto 0,969 15o

Fonte e elaboração dos autores. 

Na tabela 3, observa-se uma grande disparidade nos índices de dis-
torção idade-série. Nesse caso, as regiões de Presidente Prudente, Araçatu-
ba, Bauru e Barretos são as mais bem posicionadas, enquanto São José dos 
Campos, Baixada Santista, Ribeirão Preto e Franca apresentam os piores 
resultados. Como se pode notar, a região de Araçatuba se encontra, ao mes-
mo tempo, mal posicionada em proficiência e bem posicionada (2o lugar) 
em termos de distorção idade-série. Os municípios da Baixada Santista e da 
região de São José dos Campos, por outro lado, encontram-se em situação 
ruim em ambos os casos. Por fim, a região de Presidente Prudente é exemplo 
de bom posicionamento para as duas variáveis analisadas.

Em relação ao indicador médio por região administrativa, as melhores regi-
ões são aquelas com maiores índices, com destaque para as regiões de Presidente 
Prudente e de Araçatuba.
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TABELA 3
Médias do Índice de Distorção e do indicador médio por RA

Região  
administrativa

Distorção e ranking de resultado
Região  

administrativa
Média¹ e ranking de resultado

Presidente 
Prudente

1,187 1o Presidente 
Prudente

1,078 1o

Araçatuba 1,105 2o Araçatuba 1,057 2o

Bauru 1,105 3o Barretos 1,057 3o

Barretos 1,099 4o São José do Rio 
Preto

1,055 4o

Grande São Paulo 1,095 5o Bauru 1,047 5o

São José do Rio 
Preto

1,081 6o Grande São Paulo 1,034 6o

Marília 1,079 7o Marília 1,034 7o

Registro 1,01 8o Central 1,012 8o

Central 1,004 9o Registro 1,006 9o

Sorocaba 0,962 10o Sorocaba 0,991 10o

Campinas 0,901 11o Campinas 0,974 11o

Franca 0,87 12o Franca 0,956 12o

Ribeirão Preto 0,868 13o Ribeirão Preto 0,953 13o

Baixada Santista 0,863 14o Baixada Santista 0,941 14o

São José dos 
Campos

0,85 15o São José dos 
Campos

0,938 15o

Fonte e elaboração dos autores.
Nota: ¹ Representa a combinação linear de todos os índices de produtos, menos o IDEB.   

Ao avaliar o índice referente ao IDEB (tabela 4), é possível verificar 
conjuntamente as variáveis relacionadas à taxa de aprovação e à proficiência, 
o que atenua as disparidades que possam existir entre municípios com alta 
aprovação e baixa proficiência, ou com alta proficiência e baixa aprovação, 
refletindo um melhor indicador de qualidade da educação. Os destaques 
positivos em termos do Índice do IDEB foram as regiões de São José do Rio 
Preto, Barretos, Araçatuba e Central, ao passo que os destaques negativos 
ficaram por conta das regiões da Baixada Santista, de Ribeirão Preto, São 
José dos Campos e Franca. 

Por fim, para o indicador médio com o IDEB por região administrativa, as 
melhores regiões também são aquelas com maiores índices. Assim, destacam-se 
as regiões de Barretos e de São José do Rio Preto.
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TABELA 4
Médias do Índice do IDEB e do indicador médio por RA

Região  
administrativa

IDEB e ranking de resultado
Região  

administrativa
Média com o IDEB¹ e  
ranking de resultado

São José do Rio 
Preto

1,079 1o Barretos 1,059 1o

Barretos 1,065 2o São José do Rio 
Preto

1,059 2o

Araçatuba 1,057 3o Presidente 
Prudente

1,057 3o

Central 1,014 4o Araçatuba 1,05 4o

Presidente 
Prudente

1,008 5o Bauru 1,036 5o

Bauru 1,004 6o Marília 1,024 6o

Marília 0,997 7o Central 1,013 7o

Registro 0,997 8o Grande São Paulo 1,013 8o

Campinas 0,996 9o Registro 1,004 9o

Sorocaba 0,99 10o Sorocaba 0,991 10o

Grande São Paulo 0,956 11o Campinas 0,982 11o

Franca 0,94 12o Franca 0,94 12o

São José dos 
Campos

0,924 13o São José dos 
Campos

0,939 13o

Ribeirão Preto 0,922 14o Baixada Santista 0,932 14o

Baixada Santista 0,903 15o Ribeirão Preto 0,92 15o

Fonte e elaboração dos autores.
Nota: ¹ Representa a combinação linear de todos os índices de produtos, inclusive o IDEB.   

Mesmo comparando os desempenhos das regiões administrativas, é neces-
sário verificar como os municípios estão em termos de eficiência do gasto em 
educação, mesmo que agregados por regiões administrativas. Adicionalmente, ao 
quantificar a eficiência, é possível verificar se os municípios que apresentaram 
melhor desempenho apresentam melhor qualidade do gasto. 

6 �ANÁLISE DOS ESCORES DE EFICIÊNCIA OBTIDOS POR MEIO  
DA METODOLOGIA FDH

Nesta seção sãwo apresentados os resultados da fronteira de eficiência. Quando calcula-
da a fronteira, cada município assume um valor (escore) relativo aos outros municípios. 
Dessa forma, é possível ordenar os municípios segundo sua eficiência no gasto. Nas subse- 
ções seguintes, os resultados estão agregados segundo regiões administrativas (subseção 
6.1), produto interno bruto (PIB) per capita do município (subseção 6.2), tamanho 
da população do município (subseção 6.3) e partido político no poder (subseção 6.4). 
Também fazemos uma primeira análise geral sobre a relação entre municipalização e 
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eficiência (subseção 6.5). Isso possibilita a comparação do nível de eficiência em cada 
dimensão (índice) de acordo com as agregações relevantes. Ressalte-se que neste trabalho 
somente o gasto no ensino fundamental por aluno foi utilizado como insumo. As qua-
tro formas de agregação apresentam-se nas subseções. 

6.1 Análise dos escores de eficiência segundo regiões administrativas

O gráfico 10 representa os escores de eficiência para o caso em que o insumo é o 
Índice do Gasto por Aluno com ensino fundamental e o produto é o Índice de 
Proficiência. Os resultados mostram as regiões de Ribeirão Preto e Central como 
as mais eficientes, ou seja, os seus desperdícios foram de 15% e de 17%, respecti-
vamente. Vale destacar que Ribeirão Preto apresentou o menor Índice de Insumo 
(gasto) e Índice de Proficiência mediano, o que justifica o melhor resultado de 
eficiência do gasto em termos de proficiência. Franca e a Baixada Santista, em 
contrapartida, gastaram de forma mais ineficiente levando-se em conta a mesma 
variável de produto, com destaque para o fato de que Franca apresentou o maior 
Índice de Gasto. A ineficiência dessas duas regiões foi em torno de 21%. 

GRÁFICO 10
Escores do Índice de Proficiência por RA
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Fonte e elaboração dos autores.
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No que diz respeito aos escores do Índice de Distorção Idade-Série (gráfico 
11), cujo gasto é o insumo e o Índice de Distorção Idade-Série o produto, as 
regiões de Presidente Prudente e de Araçatuba revelaram melhores resultados, 
com ineficiência ao redor de 12% e de 17%, respectivamente. Já as regiões de 
São José do Rio Preto e Franca foram as menos eficientes, com um “desperdício” 
em torno de 37% e 36%, respectivamente. Nota-se que a região da Grande São 
Paulo apresenta-se como a terceira mais eficiente. Contudo, quando analisados os 
escores cuja variável de resultado é o Índice de Proficiência, esta região inverte sua 
posição, mostrando-se como a terceira mais ineficiente.

GRÁFICO 11
Escores do Índice de Distorção Idade-Série por RA
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Fonte e elaboração dos autores.
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GRÁFICO 12
Escores do Índice de Aprovação por RA  
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Fonte e elaboração dos autores.

Para o resultado da fronteira quando o produto é o Índice de Apro-
vação (gráfico 12), as regiões que mais se destacaram positivamente foram 
Barretos e Presidente Prudente, com ineficiência em torno de 0,05% para 
ambas as regiões. As regiões que menos se destacaram foram Baixada Santis-
ta e Ribeirão Preto, com uma ineficiência ao redor de 11%. Os resultados 
foram semelhantes aos encontrados quando a variável de produto é a dis-
torção idade-série. Como mencionado, há uma forte correlação entre essas 
duas variáveis que pode explicar os resultados semelhantes.

No gráfico 13 estão representados os escores, usando-se como produto o 
indicador médio de cada região. O indicador médio como produto é útil princi-
palmente por permitir a realização de um ranking mais geral dos demais indica-
dores de produto por municípios. Neste caso, as regiões de Presidente Prudente 
e Barretos apresentam os maiores escores (com desperdício de 9% e de 11%, 
respectivamente), e as regiões da Baixada Santista e de Franca apresentam os me-
nores (com ineficiência em torno de 21%). Como esse indicador é a combinação 
linear dos outros três, é esperado que as regiões que obtiveram melhores coloca-
ções, quando os demais indicadores eram utilizados como produto, apresentem 
também maiores escores de eficiência em termos do indicador médio. 
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GRÁFICO 13
Escores do indicador médio por RA
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Fonte e elaboração dos autores.

A tabela 5 e 6 apresentam os escores e os rankings para cada variável de produto, 
assim como o número de municípios por região administrativa. Estas tabelas facili-
tam uma visão geral da situação das regiões em termos de eficiência. Fica claro, neste 
caso, que as regiões de Barretos e Araçatuba se encontram em vantagem com relação 
às demais quando analisados os escores de todos os Índices de Resultados. Por outro 
lado, as regiões da Baixada Santista e Franca encontram-se em desvantagens. 

TABELA 5
Escore de produtos dos Índices de Proficiência e de Aprovação por RA

Região  
administrativa

Número de 
municípios

Escore e ranking de  
resultado de proficiência

Região  
administrativa

Escore e ranking de  
resultado de aprovação

Ribeirão Preto 25 0,852 1o Barretos 0,951 1o

Central 26 0,838 2o Presidente 
Prudente

0,944 2o

Sorocaba 39 0,836 3o Grande São 
Paulo

0,941 3o

Barretos 19 0,834 4o São José dos 
Campos

0,938 4o

Araçatuba 43 0,833 5o Araçatuba 0,937 5o

São José dos 
Campos

79 0,829 6o Marília 0,935 6o

(Continua)
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(Continuação)

Região  
administrativa

Número de 
municípios

Escore e ranking de  
resultado de proficiência

Região  
administrativa

Escore e ranking de  
resultado de aprovação

Campinas 90 0,823 7o Bauru 0,931 7o

Registro 14 0,822 8o Central 0,924 8o

Presidente 
Prudente

53 0,819 9o Sorocaba 0,91 9o

São José do Rio 
Preto

94 0,807 10o Franca 0,908 10o

Marília 49 0,805 11o Campinas 0,902 11o

Bauru 39 0,8 12o Registro 0,901 12o

Grande São 
Paulo

39 0,8 13o São José do Rio 
Preto

0,897 13o

Baixada 
Santista

9 0,794 14o Ribeirão Preto 0,895 14o

Franca 23 0,791 15o Baixada 
Santista

0,891 15o

Fonte e elaboração dos autores.

Ao avaliarmos os escores de eficiência utilizando o Índice do IDEB como 
variável de resultado (gráfico 14), observa-se que as regiões de Barretos e Central 
apresentam os melhores escores de eficiência, com um desperdício de no máximo 
20%. Por outro lado, as regiões da Baixada Santista e de Franca apresentam os 
piores, com um desperdício de até 33%. Ressalta-se que, nesse caso e em todos 
os casos analisados anteriormente, a região de Barretos se revelou como uma das 
mais eficientes, com colocação não inferior à quarta posição.

TABELA 6
Escore de produtos do Índice de Distorção e do indicador médio por RA

Região  
administrativa

Escore de resultado de distorção e 
ranking de resultado

Região  
administrativa

Escore de resultado do indicador médio e 
ranking de resultado

Presidente 
Prudente

0,876 1o Presidente 
Prudente

0,909 1o

Araçatuba 0,824 2o Barretos 0,893 2o

Grande São Paulo 0,823 3o Araçatuba 0,89 3o

Barretos 0,818 4o São José dos 
Campos

0,881 4o

Bauru 0,817 5o Grande São Paulo 0,878 5o

Marília 0,805 6o Bauru 0,876 6o

São José dos 
Campos

0,796 7o Marília 0,873 7o

Registro 0,749 8o Central 0,856 8o

Central 0,744 9o Registro 0,847 9o

Sorocaba 0,725 10o Sorocaba 0,845 10o

Campinas 0,676 11o Campinas 0,821 11o

(Continua)
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Região  
administrativa

Escore de resultado de distorção e 
ranking de resultado

Região  
administrativa

Escore de resultado do indicador médio e 
ranking de resultado

Ribeirão Preto 0,653 12o Ribeirão Preto 0,817 12o

Baixada Santista 0,651 13o São José do Rio 
Preto

0,798 13o

Franca 0,639 14o Franca 0,797 14o

São José do Rio 
Preto

0,637 15o Baixada Santista 0,796 15o

Fonte e elaboração dos autores.

GRÁFICO 14
Escores do Índice do IDEB por RA
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Fonte e elaboração dos autores.

(Continuação)

(Continua)
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GRÁFICO 15
Escores do indicador médio com IDEB por RA
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Fonte e elaboração dos autores.

O escore do indicador médio que inclui o IDEB também apresentou Bar-
retos como a região mais eficiente e Presidente Prudente como a segunda mais 
eficiente (gráfico 15): seus desperdícios não chegaram a 12%. Por outro lado, 
Baixada Santista e Ribeirão Preto foram as regiões mais ineficientes, com inefici-
ência de até 22%. A região da Baixada Santista, no geral, foi a mais ineficiente. 
Pela tabela 7 pode-se ter uma noção mais exata dos indicadores de eficiência para 
o Índice do IDEB e para o indicador médio com o IDEB.  

TABELA 7
Escores de produtos do Índice do IDEB e do indicador médio com o IDEB por RA

Região  
administrativa

Número de 
municípios

Escore e ranking de  
resultado do IDEB

Região  
administrativa

Escore e ranking de resultado da 
média com o IDEB

Barretos 19 0,818 1o Barretos 0,891 1o

Central 26 0,801 2o Presidente 
Prudente

0,888 2o

Araçatuba 43 0,795 3o São José do Rio 
Preto

0,879 3o

São José do Rio 
Preto

94 0,795 4o Araçatuba 0,878 4o

Presidente 
Prudente

53 0,771 5o Bauru 0,862 5o

(Continua)
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Região  
administrativa

Número de 
municípios

Escore e ranking de  
resultado do IDEB

Região  
administrativa

Escore e ranking de resultado da 
média com o IDEB

Registro 14 0,768 6o Central 0,858 6o

Sorocaba 79 0,767 7o Marília 0,857 7o

Marília 49 0,758 8o Grande São 
Paulo

0,855 8o

Campinas 90 0,753 9o Registro 0,85 9o

Bauru 39 0,744 10o Sorocaba 0,839 10o

Grande São 
Paulo

39 0,735 11o Campinas 0,827 11o

Ribeirão Preto 25 0,729 12o São José dos 
Campos

0,796 12o

São José dos 
Campos

39 0,721 13o Franca 0,789 13o

Franca 23 0,708 14o Ribeirão Preto 0,788 14o

Baixada 
Santista

9 0,674 15o Baixada 
Santista

0,78 15o

Fonte e elaboração dos autores.

Uma análise complementar em relação à eficiência nos gastos em educação 
das regiões administrativas foi realizada por meio da criação do indicador de efici-
ência intrarregião (EIR) administrativa. Este consiste em avaliar entre cada região 
quantos municípios apresentam alta eficiência. O referido indicador é obtido da 
seguinte maneira:

,

em que  é o indicador de eficiência intrarregião administrativa da região j,  
referente ao índice de resultado k,  representa o número de municípios 
da região administrativa j que se encontram no quarto quartil (25% mais eficien-
tes) de eficiência com base no k-ésimo índice. Por fim,  representa o total de 
municípios da região administrativa j. 

Vale ressaltar que esse indicador varia entre 0 e 1, em que zero significa 
que a região administrativa não apresenta nenhum município entre os 25% mais 
eficientes, e um significa que a região administrativa apresenta todos os seus mu-
nicípios entre os 25% mais eficientes. 

A tabela 8 apresenta os indicadores de eficiência intrarregião para todos os 
escores de resultados. Observa-se, na segunda coluna, referente ao escore de re-
sultado para o Índice de Proficiência, que 32% da EIR dos municípios da região 
de Ribeirão Preto estão no quartil de municípios mais eficientes do estado de 
São Paulo. Em seguida, com 31,6% de seus municípios no quartil mais eficiente, 

(Continuação)
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encontra-se a região de Barretos. Como destaques negativos encontram-se as re-
giões de Franca e Bauru, com respectivamente 4,3% e 7,7% de seus municípios 
no quartil mais eficiente.

No caso dos indicadores de EIR para os escores de resultado do Índice de 
Aprovação, nota-se que as regiões da Grande São Paulo e de Presidente Prudente 
apresentam as maiores proporções de municípios entre os 25% mais eficientes. 
Por outro lado, a região da Baixada Santista não registrou nenhum município en-
tre os 25% mais eficientes, e a região de São José dos Campos apresenta somente 
2,6% dos seus municípios entre os mais eficientes. 

TABELA 8
Indicador de eficiência intrarregião – proporção de municípios no quartil mais eficiente

Região  
administrativa

Proficiência Aprovação Distorção
Indicador 

médio
IDEB

Indicador 
médio com o 

IDEB

Araçatuba 0,209 0,302 0,279 0,256 0,256 0,233

Baixada 
Santista

0,111 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Barretos 0,316 0,053 0,316 0,263 0,368 0,263

Bauru 0,077 0,179 0,179 0,128 0,128 0,205

Campinas 0,178 0,122 0,100 0,122 0,100 0,089

Central 0,269 0,154 0,192 0,077 0,346 0,115

Franca 0,043 0,043 0,043 0,043 0,043 0,000

Grande São 
Paulo

0,154 0,385 0,256 0,308 0,103 0,128

Marília 0,143 0,245 0,306 0,224 0,122 0,184

Presidente 
Prudente

0,151 0,340 0,264 0,283 0,170 0,208

Registro 0,143 0,071 0,071 0,143 0,214 0,143

Ribeirão Preto 0,320 0,040 0,040 0,040 0,040 0,040

Sorocaba 0,241 0,190 0,139 0,190 0,165 0,215

São José do Rio 
Preto

0,160 0,149 0,202 0,234 0,234 0,223

São José dos 
Campos

0,154 0,026 0,077 0,026 0,026 0,026

Fonte e elaboração dos autores.

Na quarta coluna, encontram-se os indicadores de EIR para os escores de resul-
tados do Índice de Distorção Idade-Série. Observa-se que as regiões de Barretos e de 
Marília têm em torno de 31% dos seus municípios entre os mais eficientes. A região 
de Franca teve apenas 7% dos seus municípios entre os mais eficientes, enquanto 
na Baixada Santista nenhum dos municípios se situou entre os 25% mais eficientes.
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Ao calcular o indicador com os escores de resultado do indicador médio, 
destacam-se as regiões da Grande São Paulo (com 30,8% dos municípios no 
quartil mais eficiente) e de Presidente Prudente (com 28,3% de seus municípios 
neste quartil). Como destaque negativo, observam-se as regiões da Baixada San-
tista (com nenhum município no quartil mais eficiente) e de São José dos Cam-
pos (com 2,6% dos municípios entre os 25% mais eficientes).

Em relação ao indicador de EIR para o IDEB, verificamos que as regiões 
de Barretos e de São José do Rio Preto apresentaram, respectivamente, 26,3% 
e 22,3% dos municípios entre os mais eficientes. Contudo, a região de São José 
dos Campos registrou somente 2,6% dos municípios no quartil mais eficiente, 
enquanto a região da Baixada Santista não apresentou nenhum município entre 
os mais eficientes.

 6.2 Análise dos escores de eficiência segundo PIB per capita municipal

A segunda forma escolhida de apresentação do escore de eficiência refere-se aos 
quartis de PIB per capita. Essa metodologia se baseia na divisão dos municípios 
em quatro grupos iguais segundo seu PIB per capita.16 A média de PIB per capita 
no primeiro quartil, que equivale ao grupo de municípios com menor PIB per 
capita, foi de R$ 3.377,00. Já o segundo apresentou um PIB per capita médio de 
R$ 5.338,00. No terceiro quartil a média foi de R$ 7.074,00. Por fim, o quartil 
mais rico apresenta um PIB per capita de R$ 15.268,00. 

Nesta subseção é analisada relação entre riqueza e eficiência na aplicação dos 
recursos destinados à educação. A eficiência, também nesse caso, é considerada 
sobre as várias dimensões (índices) já mencionadas, mas buscamos estabelecer 
alguma relação com o PIB per capita.

O gráfico 16 apresenta o escore de resultado da proficiência por quartil 
de PIB. Os resultados evidenciaram que o segundo quartil foi o mais eficiente, 
enquanto o quarto quartil foi o mais ineficiente. Contudo, a diferença de escores 
entre esses dois quartis foi em torno de 0,03. Assim, para testar se existe diferença 
de médias de escores entre os quartis mais e menos eficientes, aplicou-se o teste 
t de diferença de média. Os resultados mostraram que existe diferença entre os 
escores médios do segundo e do quarto quartil.17

16. Cada quartil apresentou 114 municípios. Somente o último quartil apresentou 115 municípios.
17. O p-value do teste t comparando o escore médio do segundo quartil com o do quarto foi de 0,0002. 
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GRÁFICO 16
Escores de resultado do Índice de Proficiência por quartil 
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Fonte e elaboração dos autores.

Os escores de resultados por PIB da variável distorção idade-série estão re-
presentados no gráfico 17. Nota-se que o segundo quartil foi o mais eficiente, e 
o quarto, o menos eficiente. Mais uma vez, chama-se atenção para a diferença 
entre os escores médios de cada quartil, e observa-se que esta diferença não chega 
a 0,04. Dessa forma, optou-se, mais uma vez, em aplicar o teste t. Novamente, 
rejeita-se a hipótese nula de igualdade de médias entre o quartil mais eficiente e 
o menos eficiente a 5%.
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GRÁFICO 17
Escores de resultado do Índice de Distorção por quartil      
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Fonte e elaboração dos autores.

O grupo de escores por quartil analisado em seguida refere-se ao Índice 
de Aprovação (gráfico 18). Observa-se, mais uma vez, o segundo quartil 
como o mais eficiente e o quarto como o menos eficiente. Além disso, o 
teste t foi estatisticamente significativo a 5%, evidenciando diferença entre 
as médias de escores do segundo e do quarto quartil. Adicionalmente, após 
testarmos a diferença entre as médias dos demais quartis, encontramos evi-
dências de diferença a 5% de significância.

Em relação aos escores de resultados referentes ao indicador médio, 
verifica-se que os quartis apresentaram um ordenamento similar ao dos ín-
dices: o segundo quartil como o mais eficiente e o quarto como o menos. 
O teste t novamente rejeitou a hipótese nula de igualdade de médias entre 
esses dois quartis.



planejamento e políticas públicas | ppp | n. 36 | jan./jun. 201144

GRÁFICO 18
Escores de resultado do Índice de Aprovação por quartil     
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Fonte e elaboração dos autores.

GRÁFICO 19
Escores de resultado do indicador médio por quartil       
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Fonte e elaboração dos autores.



Uma Análise da Eficiência nos Gastos em Educação Fundamental para os Municípios Paulistas 45

GRÁFICO 20
Escores de resultado do Índice do IDEB por quartil 
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Fonte e elaboração dos autores.

O gráfico 20 apresenta o escore de resultado do IDEB por quartil de PIB. 
Os resultados evidenciaram que o segundo quartil foi o mais eficiente, enquan-
to o quarto quartil foi o mais ineficiente. A diferença de escores entre estes dois 
quartis foi em torno de 0,04, e revelou-se estatisticamente significativa. 

Por fim, o ranking dos quartis para o Índice Médio com o IDEB (gráfico 
21) foi o mesmo das demais variáveis de resultados analisadas. O segundo 
quartil foi o mais eficiente e o quarto quartil foi o menos. A diferença entre 
a média do escore mais eficiente e a do menos eficiente é somente 0,02, mas 
é estatisticamente diferente a um nível de significância de 5%. Vale ressaltar 
que todos os resultados apresentaram como principal característica o segundo 
e o terceiro quartis como os mais eficientes, independentemente da variável de 
produto utilizada no cálculo do escore. Por outro lado, o quarto e o primeiro 
quartis apresentam piores resultados na alocação dos recursos educacionais. 
Isso sugere que municípios mais e menos ricos tendem a alocar seus recursos 
menos eficientemente. 
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GRÁFICO 21
Escores de resultado do indicador médio com o IDEB por quartil 
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Fonte e elaboração dos autores.

TABELA 9
Escores médios dos índices e dos indicadores de produtos por quartil do PIB per capita

Quartis Proficiência Aprovação Distorção Média IDEB
Média com o 

IDEB

1o quartil 0,823 0,919 0,748 0,851 0,754 0,844

2o quartil 0,835 0,933 0,770 0,869 0,787 0,860

3o quartil 0,827 0,920 0,769 0,861 0,773 0,857

4o quartil 0,800 0,918 0,733 0,841 0,742 0,838

Fonte e elaboração dos autores.

6.3 Análise dos escores por classes de tamanho da população dos municípios

A outra forma proposta de agregação dos escores de eficiência dos gastos em 
educação dos municípios paulistas foi por classes de tamanho da população. 
Primeiramente, a escolha dos valores de corte baseou-se nos já utilizados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Contudo, é importante 
lembrar que a divisão estabelecida pelo IBGE apresenta cinco divisões no tama-
nho da população, como se observa na tabela 10.
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TABELA 10
Classes de tamanho da população e total de municípios por classe para o estado de 
São Paulo

Divisão inicial (IBGE) Divisão final

Tamanho da população Total de municípios Tamanho da população Total de municípios

Até 5.000 100 (1) Até 5.000 100

De 5.001 a 20.000 164 (2) De 5.001 a 20.000 164

De 20.001 a 100.000 131 (3) De 20.001 a 100.000 131

De 100.001 a 500.000 53 (4) Mais de 100.000 62

Mais de 500.000 9 – –

Total 457 – 457

Fonte e elaboração dos autores.

Quando utilizado esse corte do IBGE para os municípios do estado de 
São Paulo, observa-se que o último estrato apresenta somente nove municípios. 
Dessa forma, qualquer inferência referente a este grupo de municípios seria 
pouco significativa devido ao tamanho reduzido da amostra. Por essa razão, 
optou-se por agregar a última classe com a penúltima, como pode ser observado 
na coluna da divisão final. Assim, as análises seguintes foram baseadas nesses 
quatro grupos de tamanho da população. Para facilitar a descrição dos resulta-
dos, denominamos quatro grupos segundo o tamanho da população. O grupo 1 
refere-se a municípios com menos de 5 mil habitantes, o grupo 2 é composto 
por municípios com população entre 5.001 e 20 mil, o grupo 3 apresenta mu-
nicípios com entre 20.001 e 100 mil habitantes, e o grupo 4 é composto por 
municípios com mais de 100 mil habitantes. 

O gráfico 22 apresenta os escores de resultado da proficiência pelos cortes 
mencionados anteriormente. Os resultados evidenciaram que os municípios de 
tamanho intermediário foram os mais eficientes, enquanto os menores e os maio-
res municípios, em termos populacionais, foram os menos eficientes. A diferença 
de escores (em torno de 0,04) entre o grupo 3 (mais eficiente) e o grupo 1 (mais 
ineficiente) revelou-se estatisticamente significativa. 
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GRÁFICO 22
Escores do Índice de Proficiência por tamanho da população do município
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Fonte e elaboração dos autores.

Os escores de resultados por tamanho da população da variável distorção 
idade-série estão representados no gráfico 23. Nota-se que o grupo 4 foi o mais 
eficiente, e o grupo 2, o menos eficiente. Mais uma vez, chama-se atenção para a 
diferença entre os escores médios de cada grupo: observa-se que esta diferença é 
em torno de 0,04. Novamente, rejeita-se a hipótese nula de igualdade de médias 
entre estes dois grupos a 10% de significância.

GRÁFICO 23
Escores do Índice de Distorção Idade-Série por tamanho da população do município
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Fonte e elaboração dos autores.
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O grupo de escores analisado em seguida, segundo o tamanho da popula-
ção, refere-se ao Índice de Aprovação (gráfico 24). Observa-se que o grupo 4 é 
o mais eficiente e o grupo 3, o menos eficiente. Adicionalmente, a diferença de 
média de escores entre esses dois grupos é 0,01. Pelo teste t, os resultados foram 
estatisticamente significativos a 5%, evidenciando diferença entre as médias de 
escores do quarto e do terceiro grupo. 

GRÁFICO 24
Escores do Índice de Aprovação por tamanho da população do município
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Fonte e elaboração dos autores.

GRÁFICO 25
Escores do indicador médio por tamanho da população do município
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Fonte e elaboração dos autores.
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Em relação aos escores de resultados referentes ao Índice Médio (gráfico 
25), verifica-se o quarto grupo como o mais eficiente, e o segundo grupo como 
o menos eficiente. Contudo, o teste t aceitou a hipótese nula de igualdade de 
médias entre estes dois grupos. Assim, não podemos concluir que estes grupos 
apresentem médias de escores estatisticamente diferentes.

O gráfico 26 apresenta os escores de resultado do IDEB por grupo de po-
pulação. Os resultados evidenciaram que o terceiro grupo foi o mais eficiente, en-
quanto o primeiro grupo foi o mais ineficiente. Contudo, a diferença de escores 
entre esses dois grupos foi em torno de 0,04. Os resultados do teste t mostraram 
que existe diferença entre os escores médios do terceiro e do primeiro grupo a 5% 
de significância.

GRÁFICO 26
Escores do Índice do IDEB por tamanho da população do município       
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Fonte e elaboração dos autores.

Por fim, apresentamos o ranking dos grupos para o Índice Médio com o 
IDEB. O quarto grupo foi o mais eficiente e o primeiro grupo foi o menos.  
A diferença entre a média do escore mais eficiente do menos eficiente é somente 
0,01, mas não é estatisticamente diferente a um nível de significância de 10%. 
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GRÁFICO 27	
Escores do Índice Médio com o IDEB por tamanho da população do município
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Fonte e elaboração dos autores.

O que se observa, em geral, é que os municípios mais populosos apresen-
tam resultados mais eficientes nos gastos em educação. Os menos populosos, por 
outro lado, representam municípios mais ineficientes. Esses resultados podem su-
gerir que os municípios mais populosos, provavelmente, apresentam uma admi-
nistração mais qualificada devido à maior competição por vagas na administração 
pública. Além disso, a maior demanda por serviços públicos acaba gerando mais 
esforço por parte dos funcionários para atender a essa demanda, o que implica 
aumento de eficiência.

TABELA 11
Escores dos índices de produtos por tamanho da população

Quartis Proficiência Ranking Aprovação Ranking Distorção Ranking Média Ranking IDEB Ranking
Média 
com o 
IDEB

Ranking

Até 5.000 0,794 4o 0,922 2o 0,766 2o 0,853 3o 0,731 4o 0,841 4o

De 5.001 a 
20.000

0,830 2o 0,921 3o 0,743 4o 0,853 4o 0,776 2o 0,848 3o

De 20.001 
a 100.000

0,835 1o 0,918 4o 0,747 3o 0,855 2o 0,777 1o 0,857 2o

Mais de 
100.000

0,814 3o 0,936 1o 0,785 1o 0,869 1o 0,760 3o 0,858 1o

Fonte e elaboração dos autores.
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6.4 Análise dos escores por partido político

Por fim, apresentamos os escores de eficiência segundo os partidos políticos no 
Poder Executivo dos municípios, cujos prefeitos foram eleitos nas eleições mu-
nicipais de 2004. Dessa forma, busca-se avaliar o desempenho dos partidos na 
gestão dos recursos destinados à educação. Na tabela 12 encontram-se os escores 
e o total de prefeituras controladas por cada partido. 

TABELA 12
Escores dos índices de produtos por partido político

Partido 
político

Total de 
municípios

Proficiência Aprovação Distorção Média IDEB
Média com o 

IDEB

PC do B 1 0,972 0,928 0,786 0,900 0,892 0,898

PDT 23 0,813 0,927 0,751 0,855 0,764 0,859

PFL 72 0,816 0,914 0,732 0,844 0,754 0,843

PHS 4 0,815 0,955 0,814 0,884 0,799 0,875

PL 34 0,794 0,925 0,768 0,854 0,744 0,854

PMDB 87 0,820 0,916 0,747 0,849 0,754 0,844

PMN 1 0,752 0,893 0,582 0,760 – –

PP 28 0,836 0,903 0,709 0,838 0,772 0,839

PPS 37 0,809 0,919 0,738 0,845 0,740 0,829

PRP 1 0,780 0,975 0,926 0,931 – –

PSB 16 0,854 0,960 0,864 0,915 0,847 0,920

PSC 1 0,799 0,947 0,827 0,878 0,715 0,834

PSDB 190 0,829 0,922 0,770 0,865 0,770 0,858

PSDC 1 0,894 0,957 0,655 0,849 0,855 0,860

PSL 3 0,884 0,953 0,863 0,931 0,973 0,967

PT 57 0,811 0,931 0,742 0,850 0,761 0,839

PTB 63 0,819 0,928 0,766 0,859 0,754 0,845

PV 16 0,822 0,927 0,700 0,834 0,767 0,836

Fonte e elaboração dos autores.
Obs.: �PC do B = Partido Comunista do Brasil, PFL = Partido da Frente Liberal, PL = Partido Liberal, PPS = Partido Popular So-

cialista, PSB = Partido Socialista Brasileiro, PSC = Partido Social Cristão, PSDB = Partido da Social Democracia Brasileira, 
PT = Partido dos Trabalhadores, PTB = Partido Trabalhista Brasileiro, PV = Partido Verde, PHS = Partido Humanista da 
Solidariedade, PMN = Partido da Mobilização Nacional, PP = Partido Progressista, PRP = Partido Republicano Progres-
sista, PSDC = Partido Social Democrata Cristão e PSL = Partido Social Liberal. 

Vale ressaltar que alguns partidos administram poucas prefeituras, as-
sim não se pode inferir nada a respeito da gestão dos recursos educacionais 
desses partidos pelo fato de o tamanho da amostra ser muito reduzido. 
Assim, optamos por analisar os principais partidos: PMDB, PP, PFL, PT, 
PSDB, PDT, PSB, PL, PPS, PTB e PV.
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Quando analisados os escores de proficiência (gráfico 28), observa-se que as 
prefeituras do PSB e do PP foram as mais eficientes, enquanto as prefeituras do 
PL e do PPS foram as mais ineficientes. Além disso, a diferença entre os escores 
médios da prefeitura mais eficiente e os da menos eficiente foi de 6%, e revelou-se 
estatisticamente significativa a 5%. 

GRÁFICO 28
Escore do Índice de Proficiência por partido político
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Fonte e elaboração dos autores.

Ao analisarmos os escores de distorção e do Índice Médio (gráficos 29 e 31), 
nota-se que as melhores administrações foram as do PSB e do PSDB e as piores 
foram as do PV e do PP. Além disso, a diferença dos escores médios foi de 8%, 
revelando-se, mais uma vez, estatisticamente significativa. Quando analisados os 
escores de aprovação (gráfico 30), o PSB continua com maior eficiência de gastos, 
seguido das prefeituras do PT. Por outro lado, o PFL mostra-se mais ineficiente, 
juntamente ao PP. Observa-se, novamente, que a diferença entre os escores mé-
dios foi de 6%, e que o teste t rejeitou a hipótese nula de igualdade desses escores 
médios a 1% de significância. 
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GRÁFICO 29
Escores do Índice de Distorção por partido político
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Fonte e elaboração dos autores.

GRÁFICO 30
Escores do Índice de Aprovação por partido político     
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Fonte e elaboração dos autores.
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GRÁFICO 31
Escores do indicador médio por partido político       
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Fonte e elaboração dos autores.

Ao avaliar os escores do IDEB (gráfico 32), observa-se que as prefeituras do 
PSB e do PP mostraram-se mais eficientes. Já as prefeituras do PPS e do PL foram 
as mais ineficientes. Vale ressaltar o aumento da diferença dos escores médios 
(10%) entre os partidos com prefeituras mais eficientes e os menos eficientes. 
Lembramos que o teste de diferença foi rejeitado a 1%. 

GRÁFICO 32
Escore do Índice do IDEB por partido político    
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Fonte e elaboração dos autores.
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Para os escores do Índice Médio, que engloba o IDEB (gráfico 33), nota-se 
a permanência do PSB como eficiente, seguido das prefeituras do PDT. Por outro 
lado, as prefeituras do PPS e do PV foram as mais ineficientes. A diferença do 
desperdício entre os partidos mais eficientes e menos eficientes é de aproximada-
mente 10%, e revelou-se estatisticamente significativa a 1%. 

GRÁFICO 33
Escore do indicador médio com o IDEB por partido político     
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Fonte e elaboração dos autores.

6.5 Uma análise geral dos escores por grau de municipalização da rede

Optamos, nesta subseção, por uma análise geral inicial para os escores de resulta-
dos dos municípios de acordo com o nível de municipalização na rede de ensino. 
Ao ordenarmos os municípios de acordo com o grau de municipalização, dado 
pelo percentual de alunos na rede municipal em relação ao total de alunos da 
rede pública, dividimos os municípios em quartis. Assim o primeiro e o quarto 
quartil representam, respectivamente, os 25% menos e mais municipalizados. 
Analisando os escores de cada quartil, verificamos em relação à proficiência (se-
gunda coluna da tabela 13) que os municípios com a rede pública de ensino mais 
municipalizada apresentam mais eficiência. Já em relação aos demais escores, 
referentes à aprovação e à distorção idade-série, verificamos o inverso. Os muni-
cípios cujas redes são mais municipalizadas são mais ineficientes. Esse resultado 
se reflete nos indicadores de média e de média incluindo o IDEB. No geral, dada 
a forte correlação entre os escores de aprovação e de distorção idade-série, e con-
siderando que juntos têm um peso maior do que o do escore de proficiência, não 
é de se estranhar que os escores médios apresentem o quartil de municípios com 
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redes mais municipalizadas como mais ineficientes. De fato, observamos que o 
resultado do escore isolado do IDEB é menor nas redes menos municipalizadas. 
Assim, nota-se uma relação interessante entre municipalização e eficiência, a de 
que as redes mais municipalizadas tendem a buscar melhores resultados em ter-
mos de proficiência, à custa de mais reprovação.

TABELA 13
Escores médios de resultados segundo a proporção de municipalização da rede de ensino

Nível de  
municipalização  

da rede 
Proficiência Aprovação Distorção Média IDEB

Média com o 
IDEB

1o quartil 0,776 0,925 0,781 0,855 0,716 0,845

2o quartil 0,804 0,936 0,822 0,880 0,768 0,873

3o quartil 0,828 0,925 0,789 0,871 0,778 0,864

4o quartil 0,858 0,901 0,622 0,808 0,763 0,809

Fonte e elaboração dos autores.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho foi avaliar a eficiência relativa dos municípios paulistas 
em relação aos gastos municipais em educação. Mais especificamente, a ideia foi 
ordenar os municípios de acordo com seus gastos em educação no ensino funda-
mental a partir de índices de resultados e de dois indicadores médios (incluindo 
ou não o IDEB), que representam a combinação linear dos demais índices de 
resultados. Procuramos, ainda, utilizar quatro formas de agregação para os re-
sultados (por região administrativa, população, PIB e partido político) que nos 
auxiliaram na compreensão de padrões de ineficiência. 

Os resultados por região administrativa para os escores de resultado do indi-
cador médio que inclui o IDEB apresentaram Barretos como a região mais eficien-
te e Presidente Prudente como a segunda mais eficiente. Por outro lado, Baixada 
Santista e Ribeirão Preto foram as regiões mais ineficientes. No caso da análise dos 
quartis do PIB per capita para o indicador médio com o IDEB, o segundo quartil 
foi o mais eficiente e o quarto quartil (de municípios mais ricos) foi o menos. 

Ao verificar o ranking dos municípios por grupos populacionais para o in-
dicador médio com o IDEB, notou-se que o grupo mais populoso, com mais 
de 100 mil habitantes, foi o mais eficiente, e o menos populoso, com até 5 mil 
habitantes, foi o menos eficiente. Quando analisados os resultados de eficiência 
segundo o partido político do prefeito, as prefeituras do PSB e do PDT se mostra-
ram, nessa ordem, como as mais eficientes. Por outro lado, as prefeituras do PPS 
e do PV foram as mais ineficientes.
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Além disso, realizamos uma primeira análise sobre a relação entre eficiência 
e municipalização, e verificamos que os municípios que possuem a rede de ensino 
mais municipalizada tendem a buscar excelência e eficiência em termos de desem-
penho dos alunos (proficiência). Para isso, exploram o já conhecido trade-off entre 
taxa de retenção (aprovação) e o desempenho médio (proficiência).

Por fim, acreditamos que a principal contribuição deste estudo é o incen-
tivo à criação de indicadores de mensuração da eficiência/ineficiência anuais e/
ou bienais,18 não somente para a educação, mas para outras áreas sociais priori-
tárias. Estes indicadores também serviriam para criar metas de eficiência para os 
municípios se guiarem. Contudo, seria necessária uma metodologia de fronteira 
diferente que permitisse a comparação de indicadores intertemporalmente.  

Entretanto, vale enfatizar que os resultados obtidos devem ser avaliados com 
cautela. A falta de dados não permite que sejam realizados testes de robustez com re-
lação ao ordenamento obtido. Da mesma forma, não é possível explicar a ineficiência.
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